
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2709308 - GO (2024/0288666-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VITOR BRENO DOS SANTOS
ADVOGADA : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO - GO038249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : JONAS MATEUS DE CARVALHO ALVES
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL REALIZADA SEM MANDADO. FUNDADA 
SUSPEITA CONFIGURADA. DENÚNCIA ANÔNIMA, 
NERVOSISMO E FUGA DOS SUSPEITOS. LEGITIMIDADE DA 
PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pela parte agravante, visando discutir a 
nulidade da busca pessoal realizada sem mandado judicial, a 
suposta ilicitude das provas obtidas e a ausência de justa causa 
para a condenação por tráfico de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a busca 
pessoal realizada sem mandado judicial configura ilicitude das 
provas obtidas, em razão de ausência de fundada suspeita; e (ii) 
avaliar se as circunstâncias do caso permitem a manutenção da 
condenação pelo crime de tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal realizada sem mandado judicial encontra 
respaldo no art. 244 do Código de Processo Penal, quando 
fundada em elementos concretos que indiquem fundada suspeita 
de que o abordado oculta consigo objetos relacionados a 
infração penal.
4. No caso concreto, a fundada suspeita foi configurada pelas 
circunstâncias descritas, incluindo a tentativa de fuga dos 
acusados ao perceberem a presença policial, o nervosismo 
demonstrado e a apreensão de entorpecentes e outros objetos 
relacionados ao tráfico, como balanças de precisão e dinheiro 
em espécie, reforçando a legalidade da abordagem.
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
legitimidade da busca pessoal amparada em elementos objetivos 
e concretos, afastando a ilicitude das provas produzidas em tais 
circunstâncias, nos termos da Súmula nº 83/STJ.
6. O recurso especial não pode ser utilizado para reexaminar o 
acervo fático-probatório dos autos, nos termos da Súmula nº 
7/STJ, sendo inviável modificar as conclusões das instâncias 
ordinárias acerca da legitimidade da busca pessoal e da 
suficiência das provas para a condenação.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pela parte agravante, visando discutir a 
nulidade da busca pessoal realizada sem mandado judicial, a 
suposta ilicitude das provas obtidas e a ausência de justa causa 
para a condenação por tráfico de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a busca 
pessoal realizada sem mandado judicial configura ilicitude das 
provas obtidas, em razão de ausência de fundada suspeita; e (ii) 
avaliar se as circunstâncias do caso permitem a manutenção da 
condenação pelo crime de tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal realizada sem mandado judicial encontra 
respaldo no art. 244 do Código de Processo Penal, quando 
fundada em elementos concretos que indiquem fundada suspeita 
de que o abordado oculta consigo objetos relacionados a 
infração penal.
4. No caso concreto, a fundada suspeita foi configurada pelas 
circunstâncias descritas, incluindo a tentativa de fuga dos 
acusados ao perceberem a presença policial, o nervosismo 
demonstrado e a apreensão de entorpecentes e outros objetos 
relacionados ao tráfico, como balanças de precisão e dinheiro 
em espécie, reforçando a legalidade da abordagem.
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
legitimidade da busca pessoal amparada em elementos objetivos 
e concretos, afastando a ilicitude das provas produzidas em tais 
circunstâncias, nos termos da Súmula nº 83/STJ.
6. O recurso especial não pode ser utilizado para reexaminar o 
acervo fático-probatório dos autos, nos termos da Súmula nº 
7/STJ, sendo inviável modificar as conclusões das instâncias 
ordinárias acerca da legitimidade da busca pessoal e da 
suficiência das provas para a condenação.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 
244 do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem - ilicitude da prova obtida 
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pela revista pessoal - indica que se encontram em linha com o entendimento desta 
Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da 
fundamentação adotada (e-STJ fls. 861-862):

Verifica-se que não merece prosperar a preliminar relativa a busca 
pessoal injustificada alegada pela defesa. Vejamos:

No caso específico dos autos, segundo o depoimento do policial 
Heluan Leite de Morais, prestado em juízo (mov. 132), relatou que no 
dia do fato a equipe visualizou os acusados em uma distribuidora 
falando coisas suspeitas e ao tentar realizar a abordagem e ao acionar 
os sinais luminosos, ambos empreenderam fuga do local em sentidos 
diversos. Alegou que um dos indivíduos foi encontrado dentro de um 
supermercado, portando substâncias ilícitas e que logo após a 
abordagem informou o nome do comparsa. Narrou que verificaram a 
tornozeleira do segundo indivíduo e foram realizar a busca do mesmo, 
momento em que localizaram a tornozeleira rompida e próximo ao 
local conseguiram visualizar o segundo indivíduo tentando fugir do 
local e realizaram a abordagem, encontrando mais drogas e uma 
balança de precisão. Relatou que, logo após o ocorrido deslocou-se 
para a residência de um dos acusados, momento em que a família 
dele franqueou a entrada dos policiais na casa, pois já estavam 
suspeitando da traficância. Na residência foi encontrada balança de 
precisão e uma quantia de dinheiro. Por fim, reconheceu o acusado 
Vítor Breno dos Santos na audiência.

[...]

Em razão das informações de que no local estava ocorrendo a 
comercialização de entorpecentes, bem como na tentativa de fuga 
do apelante e do acusado Jonas Mateus de Carvalho Alves foram 
procedidas a abordagem pessoal em via pública.
Os policiais localizaram no interior da mochila de Vitor Breno, 
uma porção de maconha, com massa bruta de 385,255 g 
(trezentos e oitenta e cinco gramas e duzentos e cinquenta e 
cinco miligramas), acondicionada em fita adesive bege na forma 
de tablete, e uma balança de precisão.
Foram apreendidas, ainda, na posse do corréu Jonas Mateus 6 (seis) 
porções de crack, com massa bruta de 13,610 g (treze gramas e 
seiscentos e dez miligramas), 1 (uma) porção de maconha, com 
massa bruta de 5,650 g (cinco gramas e seiscentos e cinquenta 
miligramas), além de 4 (quatro) munições de arma de fogo, 1 (uma) 
balança de precisão e a quantia de R$ 65,00 (sessenta e cinco) reais.

Nos termos do artigo 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar.

No caso, a busca pessoal foi legítima, pois justificada pela 
fundada suspeita do caso concreto (os policiais realizavam 
patrulhamento de rotina e perceberam o nervosismo dos 
acusados, emitiram sinais sonoros e verbais. Em seguida, o 
apelante que estava com uma mochila e o acusado Jonas Mateus 
tentaram empreender fuga).

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
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entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia 
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que 
alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 
meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e 
objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal.

2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por 
si sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se 
um agente do Estado não puder realizar abordagem em via 
pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 854.674/AL, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem 
verificou a constatação de fundadas razões suficientes que 
permitissem aos agentes a revista pessoal, uma vez que se 
calcou em elementos concretos, tendo em vista que a acusada, 
quando da percepção da presença policial, praticou condutas 
suspeitas, como, por exemplo, demonstrou nervosismo, além de 
estar com o codenunciado, o qual já era conhecido pelo tráfico de 
drogas na região.
5. Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana na 
análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório 
produzido na origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, 
em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa causa para a ação 
dos policiais, posto que a revista pessoal da acusada se calcou em 
elementos concretos.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA E 
APREENSÃO DE ENTORPECENTES. FUGA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a busca 
pessoal é legítima quando amparada em fundadas suspeitas, com 
base nas circunstâncias do caso concreto.

2 . No presente caso, as instâncias ordinárias concluíram que a 
fundada suspeita restou evidenciada em razão de denúncia 
anônima que levou os policiais ao local dos fatos, onde avistaram 
um carro com as características contidas na denúncia. O paciente 
ao perceber que estava sendo observado pela polícia empreendeu 
em fuga por estrada de terra à margem da rodovia, momento em 
que policias decidiram realizar a abordagem e apreenderam 
significativa quantidade de entorpecentes.
3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.543/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AREsp 2.709.308 / GO
Número Registro: 2024/0288666-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
558299307 55829930720228090051

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITOR BRENO DOS SANTOS
ADVOGADA : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO - GO038249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : JONAS MATEUS DE CARVALHO ALVES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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